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 A Coligação Governo de Atitude, vencedora do último pleito da 
eleição suplementar, apresentou junto ao TRE e a sociedade tocantinense, 
dois Planos de Governos: um voltado para ações emergenciais de 180 dias 
de governo suplementar denominado de Metas prioritárias para 180 dias e 
outro estabelecendo as metas a serem alcançadas a curto, médio e longo 
prazo para a consolidação da economia estadual, equilíbrio das contas 
públicas, inovações administrativa e novas práticas de gestão e de seus 
efeitos na melhoria da qualidade de vida da população, denominado 
Plano de Governo da Coligação Governo de Atitude.
 O primeiro plano que delineia as metas a serem cumpridas no 
prazo de 180 dias, já está sendo executado dentro das expectativas 
apresentadas e os resultados iniciais já começam a ser aflorados e 
percebidos nos diversos setores que compõe a estrutura governamental 
do estado. Apesar das limitações impostas pela legislação eleitoral em 
vigor, em nosso caso, duas eleições simultâneas e também por ações 
restritivas impostas pela Justiça eleitoral em função de ação impetrada 
pelos nossos concorrentes durante o pleito e ainda pela resolução baixada 
pelo TCE, conseguimos avanços significativos rumo ao cumprimentos das 
metas estabelecidas para os 180 dias de governo suplementar.
 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.

METAS PRIORITÁRIAS
EIXO 1 – METAS ADMINISTRATIVAS

1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 
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 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.

METAS PRIORITÁRIAS
EIXO 1 – METAS ADMINISTRATIVAS

1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 



 A Coligação Governo de Atitude, vencedora do último pleito da 
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11 - CRIANÇAS
A volta do Programa Pioneiros Mirins está garantida em nosso governo. Mais 
moderno e adaptado aos novos tempos, mas com a mesma essência, que é 
proteger nossas crianças e integra-las a sociedade de forma que possam se 
desenvolverem como cidadãos livres e ricos em valores morais e éticos. A adoção 
de políticas que estejam voltadas para o desenvolvimento sadio e que elimine o 
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Governo. 

12 - IDOSOS
Iremos estabelecer as condições necessárias e dignas para que nossos idosos 
tenham acesso e sejam comtemplados com políticas voltadas para o se bem estar. 
Nossa proposta inclui mecanismos de integração social e eliminação de qualquer 
tipo de ação de discriminação ou abandono social.

13 – ASSISTENCIA SOCIAL
Iremos reestruturar o sistema de atendimento social ao cidadão menos favorecido 
de forma que todo aquele que se encontra em situação de vulnerabilidade social 
possa, indiscriminadamente, receber auxílio do estado através de programas 
sociais efetivos e que produzam os efeitos desejados. Buscaremos parceria com 
entidades assistenciais públicas, privadas e religiosas para ampliar ao máximo o 
leque de cobertura da rede de proteção que pretendemos implementar. Um dos 
instrumentos será o fortalecimento do Fundo Estadual de Assistência Social, 
estabelecendo um percentual de aplicação de recursos de emendas 
parlamentares para este fim. 
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pelo TCE, conseguimos avanços significativos rumo ao cumprimentos das 
metas estabelecidas para os 180 dias de governo suplementar.
 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.

METAS PRIORITÁRIAS
EIXO 1 – METAS ADMINISTRATIVAS

1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 

EIXO 3 – DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO

14 – DESENVOLVIMENTO E ATRAÇÃO 
DE INVESTIMENTOS
O Tocantins reúne um conjunto de potencialidades indiscutíveis para o 
desenvolvimento de uma política de crescimento econômico e social com 
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setor produtivo no processo de discussão e formatação das ações a serem 
implementadas são condições prioritárias. O Agronegócio é uma das molas 
impulsionadoras do crescimento econômico do estado e precisa de ações que 
propicie a estrutura necessária para que ela continue a crescer e atinja os patamares 
que queremos alcançar. A disponibilidade de incentivos aliados a uma infraestrutura 
adequada são elementos indispensáveis e que nortearão nossas iniciativas para o 
fortalecimento do setor. A atração de investimentos é fundamental para promover a 
geração de empregos e consequentemente aumentar o poder de renda da 
população. Esta ação faz parte de nosso plano e iremos estabelecer os caminhos 
práticos para objetiva-la. O programa Tocantins é Mais deverá ser a linha de frente 
para promover a atração de investimentos para o estado.

15 – TURISMO RECEPTIVO
O turismo vem sendo uma das molas propulsoras de aumento de receita e 
emprego na maioria dos estados brasileiros. Iremos impulsiona-lo em nosso estado 
pois possuímos uma riqueza e uma diversidade surpreendente em nosso estado. 
Com um diagnóstico preciso e com uma política de incentivo voltada para o setor 
iremos construir um forte polo turístico no centro do país. O conselho de 
desenvolvimento econômico continua sendo o órgão consultivo de deliberação 
das políticas voltadas para o setor. Iremos fortalece-lo e torná-lo uma ferramenta de 
ouvidoria das entidades representativas do setor produtivo. O programa Tocantins + 
Atrativo será um pacote de medidas que irá fortalecer o setor de turismo no estado. 
Inclui regiões altamente potenciais como bico do papagaio, Jalapão, Ilha do 
Bananal, Lagos do Tocantins, praias dos rios tocantinenses, Serra Geral, Regiões 
serranas e Vale dos grandes rios, feiras, festividades religiosas, eventos esportivos e 
culturais entre outros. A criação do Observatório Turístico será uma ferramenta 
indispensável para conhecimento das ofertas e demandas do setor e possibilitar um 
planejamento adequado. A atualização do mapa turístico do estado está em vias de 
execução e será indispensável para atrair investidores e visitantes. As parcerias com 
o setor privado irão propiciar crescimento significativo do turismo tocantinense.



 A Coligação Governo de Atitude, vencedora do último pleito da 
eleição suplementar, apresentou junto ao TRE e a sociedade tocantinense, 
dois Planos de Governos: um voltado para ações emergenciais de 180 dias 
de governo suplementar denominado de Metas prioritárias para 180 dias e 
outro estabelecendo as metas a serem alcançadas a curto, médio e longo 
prazo para a consolidação da economia estadual, equilíbrio das contas 
públicas, inovações administrativa e novas práticas de gestão e de seus 
efeitos na melhoria da qualidade de vida da população, denominado 
Plano de Governo da Coligação Governo de Atitude.
 O primeiro plano que delineia as metas a serem cumpridas no 
prazo de 180 dias, já está sendo executado dentro das expectativas 
apresentadas e os resultados iniciais já começam a ser aflorados e 
percebidos nos diversos setores que compõe a estrutura governamental 
do estado. Apesar das limitações impostas pela legislação eleitoral em 
vigor, em nosso caso, duas eleições simultâneas e também por ações 
restritivas impostas pela Justiça eleitoral em função de ação impetrada 
pelos nossos concorrentes durante o pleito e ainda pela resolução baixada 
pelo TCE, conseguimos avanços significativos rumo ao cumprimentos das 
metas estabelecidas para os 180 dias de governo suplementar.
 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.
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1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 

16 – BANCO DO EMPREENDEDOR
O Banco do empreendedor em nossa atual gestão já está trabalhando para 
promover a inclusão de centenas de pequenos empreendedores que buscam 
na captação de recursos viabilizarem seus pequenos negócios, importantes 
para o fortalecimento da economia e melhoria da qualidade de vida da 
comunidade. Iremos fortalece-lo mais ainda, capitalizando - o para cumprir o 
seu papel de apoio ao pequeno empreendedor através de menores juros e 
maiores prazos de liquidação e facilitar o acesso para uma camada maior de 
beneficiários. 

17 – BANCO DE FOMENTO
O banco de fomento deverá ser rediscutido em suas prioridades e voltar suas 
ações para financiar projetos viáveis e que gerem resultados positivos para o 
fortalecimento da economia. Vamos reavaliar todo a sua carteira de 
investimentos e readequá-los para setores produtivos que realmente gerem 
riquezas e empregos para a população. Através de uma auditoria que estamos 
providenciando, saberemos a real situação da instituição e promoveremos as 
medidas de ajustes para que cumpra os verdadeiros objetivos para o qual fora 
proposto e criado.

18 – MINERAÇÃO
O Tocantins é rico em recursos naturais e sua diversidade neste campo pode 
propiciar a geração de riquezas através de exploração sustentável e bem 
planejada sob o ponto de vista econômico. As reservas minerais de nosso 
estado são bastante elevadas e muito pouco exploradas, gerando poucas 
divisas para o estado. Iremos promover u m audacioso estudo de nossas 
potencialidades no setor mineral e inclusive identificando minerais raros que 
estão sendo utilizados pela indústria eletrônica e espacial, especialmente na 
nanotecnologia. Após esse minucioso estudo vamos incentivar a exploração 
do setor de forma que possa gerar as divisas tão necessárias para o 
desenvolvimento do estado. Sabemos da existência de ouro, urânio, titânio, 
nióbio, grafeno, fosfato e inúmeros outros minérios que após o estudo de sua 
capacidade de produção e localização tornará o Tocantins uma grande 
província de produção mineral. 
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A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
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capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 

A frente do Governo já fizemos inúmeros contatos nesse sentido e já 
determinamos os estudos iniciais visando o cumprimento dessa meta. Os 
garimpeiros organizados em suas cooperativas e associações também terão o 
devido apoio do governo em suas atividades extrativistas.

19 - INOVAÇÃO E TECNOLOGIA
O avanço tecnológico vem impondo sérias condições para que a sociedade possa 
usufruir dos benefícios que ela confere e para que isso ocorra é necessário que o 
governo e também a iniciativa privada busquem formas e soluções para se 
adequarem a esse novo tempo. Nosso plano de Governo inclui esse desafio que é 
a implantação de um Parque Tecnológico voltado para o desenvolvimento 
científico, tecnológico, econômico e social, baseado em conceitos de 
sustentabilidade e na disseminação de tecnologias e do conhecimento gerados 
no âmbito de setores tecnológicos estratégicos identificados para o Tocantins nas 
áreas de energia solar, eólica e outras fontes sustentáveis, economia verde, 
Tecnologia da informação e comunicação e Biotecnologia. O Estudo de viabilidade 
técnica e econômica desse Parque já está concluído e as novas etapas de sua 
implantação estarão garantidas em nosso Plano.

20 - ACESSO UNIVERSAL AO SINAL DE 
INTERNET
Nosso Plano de Governo contempla a adoção de iniciativas por parte do 
governo para a implantação do sinal de internet gratuita em centenas de 
localidades isoladas em nosso estado e também em pontos definidos nos 
139 municípios, povoados e assentamentos. Através do programa 
denominado TocantinsNet estaremos implantando em parceria com as 
operadoras os totens de wi fi com capacidade de alta velocidade para 
atender até 200 usuários por vez.



 A Coligação Governo de Atitude, vencedora do último pleito da 
eleição suplementar, apresentou junto ao TRE e a sociedade tocantinense, 
dois Planos de Governos: um voltado para ações emergenciais de 180 dias 
de governo suplementar denominado de Metas prioritárias para 180 dias e 
outro estabelecendo as metas a serem alcançadas a curto, médio e longo 
prazo para a consolidação da economia estadual, equilíbrio das contas 
públicas, inovações administrativa e novas práticas de gestão e de seus 
efeitos na melhoria da qualidade de vida da população, denominado 
Plano de Governo da Coligação Governo de Atitude.
 O primeiro plano que delineia as metas a serem cumpridas no 
prazo de 180 dias, já está sendo executado dentro das expectativas 
apresentadas e os resultados iniciais já começam a ser aflorados e 
percebidos nos diversos setores que compõe a estrutura governamental 
do estado. Apesar das limitações impostas pela legislação eleitoral em 
vigor, em nosso caso, duas eleições simultâneas e também por ações 
restritivas impostas pela Justiça eleitoral em função de ação impetrada 
pelos nossos concorrentes durante o pleito e ainda pela resolução baixada 
pelo TCE, conseguimos avanços significativos rumo ao cumprimentos das 
metas estabelecidas para os 180 dias de governo suplementar.
 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.

METAS PRIORITÁRIAS
EIXO 1 – METAS ADMINISTRATIVAS

1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 

EIXO 4 – MUNICIPALISMO

21 – MUNICIPALISMO
Realizar um governo comprometido com o desenvolvimento dos municípios 
tocantinenses é um dos princípios básicos de nosso plano de governo. Buscar 
fortalecer as parcerias com os municípios de forma que possamos em conjunto 
resolver os problemas em comuns que afligem nossa população. Iremos implantar 
um programa de parceria denominado Plano de Ação Municipal onde o estado 
deverá criar uma estrutura voltada para a elaboração de projetos, análise de 
viabilidade local, formulação de convênios e acompanhamento de execução das 
ações visando a construção de cidades mais humanas e municípios eficientes.

22 – SECRETARIA DAS CIDADES
Em nosso Governo está garantida a criação da Secretaria das Cidades que irá 
promover ações de apoio as políticas urbanas dos municípios do estado.

23 – INDUR 
A criação do Instituto de Desenvolvimento Urbano do Tocantins será uma 
importante ferramenta prevista em nosso governo para dar suporte aos municípios 
tocantinenses. Iremos ofertar todos os projetos que os municípios necessitam para 
a implantação de melhorias urbanas sem custo para as prefeituras.

24 – EMPRÉSTIMO CAIXA E BANCO 
DO BRASIL 
Iremos continuar nossos esforços e nosso propósito de concluir todas as etapas 
para a finalização do projeto de investimentos em infraestrutura nos 139 municípios 
do estado através da parceria com a Caixa e com o Banco do Brasil. Vamos garantir 
a construção da ponte sobre o rio Tocantins em Porto Nacional e os demais 
investimentos na construção de rodovias e hospitais com suporte nesses 
investimentos.



 A Coligação Governo de Atitude, vencedora do último pleito da 
eleição suplementar, apresentou junto ao TRE e a sociedade tocantinense, 
dois Planos de Governos: um voltado para ações emergenciais de 180 dias 
de governo suplementar denominado de Metas prioritárias para 180 dias e 
outro estabelecendo as metas a serem alcançadas a curto, médio e longo 
prazo para a consolidação da economia estadual, equilíbrio das contas 
públicas, inovações administrativa e novas práticas de gestão e de seus 
efeitos na melhoria da qualidade de vida da população, denominado 
Plano de Governo da Coligação Governo de Atitude.
 O primeiro plano que delineia as metas a serem cumpridas no 
prazo de 180 dias, já está sendo executado dentro das expectativas 
apresentadas e os resultados iniciais já começam a ser aflorados e 
percebidos nos diversos setores que compõe a estrutura governamental 
do estado. Apesar das limitações impostas pela legislação eleitoral em 
vigor, em nosso caso, duas eleições simultâneas e também por ações 
restritivas impostas pela Justiça eleitoral em função de ação impetrada 
pelos nossos concorrentes durante o pleito e ainda pela resolução baixada 
pelo TCE, conseguimos avanços significativos rumo ao cumprimentos das 
metas estabelecidas para os 180 dias de governo suplementar.
 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.

METAS PRIORITÁRIAS
EIXO 1 – METAS ADMINISTRATIVAS

1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 

EIXO 5 – INFRAESTRUTURA

25 - INFRAESTRUTURA
Iremos estabelecer um amplo e ousado programa de infraestrutura em todo 
estado inicialmente recuperando a malha asfáltica e as estradas vicinais. Vamos 
viabilizar a assinatura dos contratos junto a CEF e BB para obras de infraestrutura, 
saúde, justiça e segurança prioritárias nos 139 municípios tocantinenses, bem como 
a construção das pontes sobre o rio Tocantins em Porto Nacional e sobre o rio 
Araguaia em Xambioá, fundamentais para o nosso desenvolvimento. Vamos 
viabilizar recursos em parcerias com instituições públicas e privadas para um 
programa de pavimentação de novas rodovias estaduais além de atuar, junto ao 
governo federal, para o efetivo funcionamento da ferrovia norte sul (trecho 
Palmas/Anápolis-GO) e início da duplicação da BR -153, conclusão da BR 242 e BR 
010, obras importantes para o progresso do nosso estado.

A luta pelo projeto de duplicação da Br 153 será uma de nossas metas. 
Trabalharemos junto aos nossos parlamentares e Governo estadual para que esta 
importante obra seja viabilizada. A ponte sobre o Araguaia no município de 
Caseara será objeto de nossas ações. A implantação e pavimentação da rodovia 
TO 500 que interliga o Tocantins ao Mato Grosso será amplamente debatida com 
as comunidades indígenas com vistas a sua construção dentro de um modelo 
sustentável.  A pavimentação das rodovias que interligam Novo Acordo e Ponte 
Alta aos municípios de São Félix e Mateiros e a interligação entre estes serão 
realizados em nossa gestão. Em nosso plano de pavimentação de rodovias iremos 
priorizar trechos importantes de integração regional a exemplo da rodovia entre 
Gurupi e Ipueiras via Trevo do Tocantins, Novo Acordo a Lizarda, Santa Maria a 
Itacajá, Taipas a Dianópolis e Taipas a Conceição, Santa Maria a Recursolândia e 
Recursolândia a Campos Lindos e Recursolândia a Centenário, dentre outros.

26 – NS-15
A avenida NS-15 estará totalmente concluída em nosso governo.



 A Coligação Governo de Atitude, vencedora do último pleito da 
eleição suplementar, apresentou junto ao TRE e a sociedade tocantinense, 
dois Planos de Governos: um voltado para ações emergenciais de 180 dias 
de governo suplementar denominado de Metas prioritárias para 180 dias e 
outro estabelecendo as metas a serem alcançadas a curto, médio e longo 
prazo para a consolidação da economia estadual, equilíbrio das contas 
públicas, inovações administrativa e novas práticas de gestão e de seus 
efeitos na melhoria da qualidade de vida da população, denominado 
Plano de Governo da Coligação Governo de Atitude.
 O primeiro plano que delineia as metas a serem cumpridas no 
prazo de 180 dias, já está sendo executado dentro das expectativas 
apresentadas e os resultados iniciais já começam a ser aflorados e 
percebidos nos diversos setores que compõe a estrutura governamental 
do estado. Apesar das limitações impostas pela legislação eleitoral em 
vigor, em nosso caso, duas eleições simultâneas e também por ações 
restritivas impostas pela Justiça eleitoral em função de ação impetrada 
pelos nossos concorrentes durante o pleito e ainda pela resolução baixada 
pelo TCE, conseguimos avanços significativos rumo ao cumprimentos das 
metas estabelecidas para os 180 dias de governo suplementar.
 Agora, diante do novo pleito que se inicia, apresentamos o nosso 
Plano de Governo – Atitude e Compromisso, devidamente revisado e 
direcionado para a busca de um estado próspero e que gere a tão 
sonhada qualidade de vida que nosso povo espera.
 Não se trata de uma fórmula milagrosa e que se resolve com um 
simples toque de mágica, mas sim com ações concretas e duradouras e 
embasadas na vontade popular e no comprometimento do governo com 
o verdadeiro cumprimento das metas aqui estabelecidas. 
 O municipalismo continua sendo o objetivo de nossas ações. 
Entendemos que a participação dos municípios tocantinenses nas 
decisões que irão nortear nossas metas, irá promover uma inclusão social 
e um crescimento econômico mais justo.

METAS PRIORITÁRIAS
EIXO 1 – METAS ADMINISTRATIVAS

1 – AJUSTE FISCAL
O ajuste fiscal é fator preponderante para o alcance de resultados de crescimento 
econômico e social. O Choque de gestão através de medidas saneadoras e 
modernizadoras e um amplo esforço nas negociações dos débitos remanescentes e 
que vem sufocando os cofres do estado aliados ao aumento da receita do estado 
através do incentivo ao setor produtivo são elementos indispensáveis na busca de 
um estado próspero. Um dos pilares desse ajuste é o não comprometimento da 
atividade produtiva com a adoção de impostos e taxas. Essa prática da busca de 
recursos através do sacrifício da sociedade e do setor produtivo não será adotada 
em nosso governo.

2 – ORÇAMENTO PARTICIPATIVO
A discussão do orçamento anual deverá ser discutida amplamente com a sociedade 
e com os gestores municipais e os poderes constituídos. Precisamos elaborar uma 
proposta de receita e despesa com planejamento focado nas principais demandas 
da sociedade e alicerçado em dados concretos para que não haja a delapidação 
constante do conteúdo desta importante ferramenta administrativa com 
suplementações, contingenciamentos e outras ações de interferências, que mudam 
o foco e os objetivos de cada elemento da lei.

 3 – COMBATE A CORRUPÇÃO
O combate a qualquer tipo de corrupção será um dos pontos fortes de nossa gestão. 
A parceria com os poderes constituídos e com o ministério público irá propiciar um 
ataque direto para coibir qualquer tipo de ação que possa colocar em 
vulnerabilidade o patrimônio do estado. Todos os 
contratos em andamento serão revistos e analisados 
quanto a sua ordenação jurídica e administrativa 
de forma que qualquer abuso ou deformação 
detectada sejam devidamente corrigidas e se for 
o caso, anuladas.

4 – TRANSPARÊNCIA
As atitudes do governo e suas ações devem ser colocadas de forma 
transparente para a sociedade. A criação de um fórum permanente composto 
por variados segmentos da sociedade é condição inicial para mudar a postura 
do caráter conservador e centralizador dos governos que aqui passaram. A 
publicação dos atos em conformidade com as normas vigentes são 
condições essenciais para colocar à disposição da população como estão 
sendo aplicados os recursos de que o governo dispõe e também os atos 
governamentais.

5- REFORMA DO ESTADO
Um estado organizado adequadamente para promover uma administração 
enxuta e eficiente precisa se adequar a uma nova realidade. As práticas 
administrativas exigem modelos enxutos e focados em resultados 
satisfatórios. Nosso modelo é gigante e ineficiente. Precisa de uma 
reformulação adequada a nossa realidade e sintonizada com os modernos 
preceitos de produtividade aliada a economicidade. Iremos promover uma 
ampla reforma administrativa que irá pavimentar o caminho de uma 
administração moderna e eficiente.

6 – REDUÇÃO DO LIMITE DA LRF
A redução do limite de gastos de pessoal previstos com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal é uma condição essencial para que se possa realizar 
os investimentos necessários para a manutenção da infraestrutura do estado 
e para a realização de novos investimentos que venham gerar benefícios a 
comunidade. Através de enérgicas e eficientes medidas de controle de 
gastos e com uma política de controle orçamentário e com o aumento da 
capacidade de arrecadação do estado com uma política de atração de 
investimentos privados iremos alcançar os resultados desejados sem que haja 
necessidade de recorrer a medidas que provocam desemprego e 
consequente desestruturação social.

7 – RESPEITO AO CIDADÃO
As ações do governo deverão priorizar o respeito e a valorização do cidadão. 
O nosso governo tem como meta implantar ações que busque atende-lo 
com eficiência e qualidade e para que isso ocorra, todos os órgãos do estado 
irão agir em conformidade com o estabelecido nas metas colocadas aqui 
neste plano de governo.

EIXO 2 – DESENVOLVIMENTO E 
INCLUSÃO SOCIAL

8 – INCLUSÃO SOCIAL
O estado do Tocantins ainda tem uma longa estrada a percorrer para alcançar um 
ambiente de equilíbrio social, mas no Plano de Governo da coligação Governo de 
Atitude, adotaremos e implantaremos ações que busquem encurtar esta distância 
e que promovam a inclusão de uma grande maioria de pessoas que se encontram 
em extrema situação de vulnerabilidade e de abandono pelo poder público. Cada 
secretaria no âmbito de sua atuação deverá priorizar estas ações que somadas irão 
gerar um ambiente positivo e gerador de resultados. Diminuir os índices de 
pobreza, trazendo os menos favorecidos para uma linha de sobrevivência digna é 
nosso propósito e para isso buscaremos aplicar recursos em programas sociais 
que possibilite materializar esta meta.

9 - DIVERSIDADE
Estamos vivendo em uma nova realidade de encarar o mundo respeitando as 
diversidades e tornando nossas relações de pluralidade mais harmoniosas. É um 
caminho que ainda há muito a percorrer, mas que com políticas de governo 
adequadas e condizentes com o desejo de toda sociedade iremos avançar e 
construir um estado melhor para todos. A coligação Governo de Atitude irá 
trabalhar respeitando as diferenças e criando políticas que  estejam voltadas para a 
busca de oportunidades iguais para todos. 

10 - MULHERES
A participação das mulheres na construção de uma sociedade justa é   fator 
preponderante para se alcançar o equilíbrio social. Iremos implementar medidas 
que possibilite maior empoderamento das mulheres e disponibilizar mecanismos 
para a devida assistência em suas necessidades cotidianas como saúde trabalho 
lazer e educação e ainda o respeito aos direitos conquistados. 

27 – FERROVIAS
Vamos trabalhar para que a ferrovia Norte-Sul passe a funcionar em sua 
integralidade e cumpra o seu verdadeiro papel de agente de desenvolvimento e 
de integração. Vamos juntar esforços com nossa bancada no congresso Nacional 
para viabilizar o trecho da ferrovia Leste-Oeste que interliga Ilhéus na Bahia ao 
município de Figueirópolis e deste ao Oeste do Brasil. 

28 - LINHA FÉRREA PARA 
TRANSPORTE DE PESSOAS
A ferrovia norte sul precisa também cumprir seu papel social e de 
integração entre as pessoas além do transporte de cargas. Seus trilhos 
interligam o estado de norte a sul e também com os estados do Maranhão, 
Goiás, Minas e São Paulo. Iremos trabalhar para que ao longo de seu trecho 
sejam implantados terminais rodoferroviários voltados para o transporte 
de pessoas com as locomotivas para tal fim. No estado do Maranhão a 
ferrovia Carajás já opera há anos nesse aspecto e com balanço positivo 
dessa atividade que gerou bastante benefício a comunidade. 

EIXO 6 – AGRICULTURA, PECUARIA E 
PESCA

29 – AGRICULTURA

A exploração agrícola continua exercendo papel importante na base da 
economia do Tocantins. O pequeno, o médio e o grande produtor são, em 
conjunto, os responsáveis pelo percentual relevante de nosso PIB e mesmo 
com as adversidades do setor, continuam acreditando e dando as suas 
contribuições para o crescimento da agricultura em nosso estado. Uma 
política de manutenção de nossa rede de estradas estaduais e vicinais é 
preponderante para continuar o crescimento. Não podemos mais permitir 
que safras inteiras sejam prejudicadas pela falta de ações preventivas e de 
habitual manutenção. A assistência desejada pelos produtores de nosso 
estado estará em nosso foco de atenção e de ação.



O programa de aquisição direta terá todo o nosso apoio para garantia 
da comercialização de suas produções. Iremos estimular os polos de 
produção para suprirem as unidades de venda dos produtos 
hortifrutigranjeiros. O Itertins, a Adapec e a Seagro estarão 
contempladas com uma atenção toda especial de nosso governo de 
forma que o campo possa responder com maior intensidade após 
estes estímulos.

31 - PISCICULTURA
A piscicultura terá um destaque especial em nossa gestão. Irá receber todo o 
incremento necessário para seu crescimento e sua consolidação como 
atividade produtiva de alimento para consumo e para exportação para os 
mercados interno e externo. 

32 - FRUTICULTURA
A fruticultura também terá destaque em nossas ações através do 
aproveitamento integral da capacidade produtiva dos projetos São João, 
Manoel Alves,  Gurita, Sampaio, Arraias e nas várzeas do Baixo Araguaia . 

33 - DESBUROCRATIZAÇÃO
A desburocratização do licenciamento ambiental e emissão de outorgas em 
consonância com o respeito às leis ambientais deverão ser objetos da ação 
governamental para criação de um ambiente propicio ao investimento no 
setor do agronegócio. A agro industrialização será umas das ações a serem 
empreendidas pela Seagro de forma a agregar valor à produção primaria nas 
diversas cadeira produtivas do agronegócio. Iremos agilizar a implantação de 
uma plataforma de desenvolvimento de energia renovável focando os 
biocombustíveis como fontes alternativas com o objetivo de alcançar a 
redução da emissão de gases poluentes.



EIXO 7 – MEIO AMBIENTE

34 – SUSTENTABILIDADE
 Tocantins precisa crescer e ao mesmo tempo manter sua diversidade intacta 
através de uma política ambiental sustentável. A parceria com organismos 
nacionais e internacionais são indispensáveis para o desenvolvimento de 
ações voltadas para esta importante área. Os órgãos estaduais de proteção 
ambiental precisam estar devidamente aparelhados e equipados para que 
possam executar as tarefas de suas atribuições de forma adequada. Temos 
muitos problemas ambientais a serem solucionados e precisamos estabelecer 
mecanismos que propicie a solução dos mesmos. O novo código ambiental 
do estado será o norteador dessa política e precisa ser amplamente discutido 
pela sociedade para após sua aprovação entrar em sua vigência e surtir os 
resultados desejados por todos. Visando estabelecer uma política de meio 
ambiente consolidada e dentro dos parâmetros legais e aceitáveis iremos 
direcionar nossas ações para as seguintes ações:

- Consolidar o Cadastro Ambiental Rural para a adequação ambiental de 
propriedades rurais no estado com a adesão de mais de 80 mil propriedades 
rurais.

- Incentivar a diversificação da matriz energética sustentável por meio da 
geração de energia solar, com incentivos fiscais, geração de emprego e 
renda e simplificação do licenciamento ambiental.

- Prevenção e monitoramento do desmatamento e queimadas com a criação 
de incentivos de pagamento por serviços ambientais, o Programa de REDD+ 
(Redução de Emissões Desmatamento e Degradação) e manejo do fogo.

- Implementação do Programa REDD+ (Redução das Emissões por 
Desmatamento e Degradação) como forma de remunerar os esforços que o 
estado vem desenvolvendo para reduzir desmatamento através monetização 
de créditos de carbono obtidos com a redução de emissões de CO2 na 
atmosfera, com uma estimativa de arrecadação de cerca de 1 bilhão de reais 
de créditos.   



- Apoiar os municípios por meio da elaboração de planos e saneamento nas 
áreas de resíduos sólidos, abastecimento público, esgotamento sanitário e 
drenagem urbana. Construção de 200 Barraginhas

- Início, a construção de 3.200 barraginhas em 16 Municípios da região centro sul 
do Estado, atendendo as regiões por ordem prioritária, sendo 200 barraginhas 
por Município. Com possibilidade de expansão para as demais regiões do 
Estado. 
Recuperação de 100 nascentes em duas bacias hidrográficas, 50 nascentes na 
Bacia do Rio Manuel Alves da Natividade e 50 nascentes na Bacia do Rio 
Formoso, com intuito de ampliação para todo o Estado. 

- Instalação anual de 10 PCD (Plataforma de Coleta de Dados de Chuva, Nível e 
Vazão dos Principais rios do Estado). 

- Realizar monitoramento de qualidade de água em 85 pontos dos rios nas 
principais bacias hidrográficas do Estado do Tocantins, sendo meta anual.

EIXO 8 – SEGURANÇA

35 - SEGURANÇA PÚBLICA
A segurança do cidadão é fator primordial para o estado. Iremos atuar 
initerruptamente no combate a criminalidade com práticas e ações ordenadas 
que possibilite as forças de segurança o combate eficiente à criminalidade. 
Investiremos em inteligência, informação e tecnologia compartilhadas com as 
instituições públicas que atuam no campo da segurança e na aplicação da justiça.

36 - CIDADANIA E JUSTIÇA
Vamos criar e implementar uma política justa de garantias aos direitos 
fundamentais da pessoa humana. O estado através de todos os órgãos afins 
executará uma política de inclusão social e geração de oportunidades 
principalmente para as famílias de maior vulnerabilidade. Buscaremos 
implementar uma política de respeito aos direitos das minorias com abertura de 
diálogo com todos os segmentos representativos do setor. Buscaremos 
humanizar os presídio se centros de recuperação como forma de respeito a 
dignidade do ser humano



37  - POLÍCIA MILITAR
A gloriosa Policia Militar do Tocantins merece um capítulo em nosso Plano de 
Governo. A sua valorização é fundamental para garantir uma segurança com 
eficiência e voltada para a proteção de nossas famílias e de toda a sociedade. O 
aparelhamento físico e tecnológico que garanta poder de enfrentamento ao crime 
organizado é uma de nossas metas. A aquisição de armamentos adequados e de 
equipamentos de suporte logístico serão frequentes em nossa gestão. As 
promoções previstas em lei serão obedecidas rigorosamente e tão logo seja 
resolvido a questão do concurso público, daremos prosseguimento as etapas 
seguintes para a inclusão de novos integrantes ao atual efetivo.

38 - POLÍCIA CÍVIL
A polícia civil desempenha um papel extremamente importante para resguardar a 
lei e contribuir no combate ao crime em geral. Seu papel como agente 
investigativo e repressivo contribui com a proteção do cidadão e o investimento 
do governo em sua modernização tecnológica é fundamental para se alcançar os 
resultados desejados.
O investimento em capacitação também contribui para a formação de agentes 
eficientes e capazes de enfrentar os desafios inerentes a função. Iremos investir 
maciçamente para dar as condições dignas e adequadas para que a Polícia Civil do 
Tocantins possa desempenhar suas funções com garantia. O reconhecimento as 
suas progressões e conquistas funcionais garantidas em lei serão respeitadas e 
cumpridas em nossa gestão.

 EIXO 9 – SERVIDOR PÚBLICO

39 – VALORIZAÇÃO DO SERVIDOR
Somos conhecedores dos inúmeros problemas que afetam nossos servidores 
estaduais, principalmente no que se refere as progressões estabelecidas em lei e 
os reajustes de data base, dentre outros. Vamos estabelecer um canal de discussão 
permanente para busca das soluções adequadas para todos os direitos dos 
servidores. Buscaremos solucionar a questão dos concursos públicos em 
andamento e torna-los instrumento habitual de acesso democrático ao serviço 
público.



A valorização do servidor público estadual passa necessariamente pelo 
reconhecimento de seus direitos previstos em lei. O estado não pode se 
omitir no cumprimento das legislações pertinentes e o cumprimento das 
obrigações relativas as progressões, data base, promoções, consignados, 
aposentadorias, assistência médica, jornada de trabalho, licenças e salários 
devem ser cumpridas integralmente sem que haja prejuízo para a classe. O 
constante diálogo com os sindicatos representantes das categorias é um 
fator indispensável para a busca de soluções das questões inerentes a 
categoria. Já iniciamos essa prática e iremos mantê-la em nosso próximo 
mandato.

 

EIXO 10 – SAÚDE

40 – OPERAÇÃO SOS
O sistema de atendimento a saúde do povo tocantinenese precisa ser 
amplamente redirecionado. A estrutura disponível para dar um atendimento 
digno as pessoas está muito aquém do necessário. As instalações existentes 
na maioria dos casos são ultrapassadas e carecem de maciços investimentos 
para se adaptarem as condições acetáveis para um bom atendimento. 
Estamos providenciando um amplo estudo de todas as condições estruturais 
e humanas que formam o complexo desse setor no estado.  É preciso ter um 
diagnóstico preciso para que se faça um ordenamento administrativo eficaz. 
A gestão de todo o sistema é fator preponderante para se alcançar os 
resultados desejáveis.

Inúmeras obras estão inacabadas e outras sequer saíram do papel. As dividas 
milionárias herdadas pela má gestão do governo anterior colocou a saúde 
do estado em um ambiente extremamente caótico. 

As primeiras medidas de nosso Governo foram no sentido de propiciar uma 
volta a normalidade nas unidades hospitalares do estado e isso tem sido feito 
com mito vigor para que o cidadão, mesmo diante do nefasto quadro 
encontrado, possa garantir o atendimento que precisa para sua saúde.

Encontramos cerca de 6 mil procedimentos cirúrgicos em fila para serem 
atendidos. Isso é uma verdadeira afronta contra a dignidade do ser humano. 
Tomamos a iniciativa de colocar em prática o mutirão de cirurgias que já 
possibilitou a drástica redução da fila de espera. 



Encontramos os corredores abarrotados de pacientes a espera de atendimento 
médico, UTIs desativadas, falta de UTIs infantil e neo natal, carência de médicos 
entre tantos outros problemas.

Estamos buscando normalizar toda a situação encontrada neste pequeno intervalo 
de tempo e iremos implantar um modelo de gestão eficiente que envolve o 
diagnóstico preciso de toda a estrutura existente onde trabalharemos em parceria 
com os municípios, organizações sociais e iniciativa privada para levar até nossos 
cidadãos o verdadeiro tratamento digno do ser humano.

41 – HOSPITAIS
A Construção dos hospitais de Gurupi e Araguaína são metas estabelecidas em 
nosso Plano de Governo. Estamos buscando todos os meios administrativos para 
viabilizar o retorno de suas obras para que sejam agregados em médio prazo ao 
sistema de atendimento hospitalar do estado.  Vamos regionalizar outras unidades 
como forma de descentralizar o atendimento e melhorando o acesso das pessoas 
aos serviços básicos e especializados. Estamos trabalhando em parceria com a 
Fundação Pio XII para viabilizar a construção do Hospital do Amor em Palmas e 
com isso podermos aumentar os serviços de atendimento no tratamento do 
câncer. Após o diagnóstico preciso de todo o sistema de saúde gerido pelo estado 
estaremos anunciando um audacioso programa denominado SIM SAÚDE que 
colocará nosso sistema como referência para todo o país.

EIXO 11 – EDUCAÇÃO, CULTURA, 
JUVENTUDE E ESPORTE

42 – EDUCAÇÃO DE QUALIDADE
Formar uma sociedade preparada para inclusão no século de domínio 
tecnológico. Para que isso ocorra é necessário a readequação do sistema de 
ensino e de toda sua estrutura física para adapta-la a uma nova realidade de ensino. 
Uma educação de referência é a nossa meta. Iremos adotar ações integradas que 
visem potencializar a estruturação de uma sociedade capaz de ser transformadora 
e criativa na construção de um estado próspero. O modelo de escola de tempo 
integral será objeto de adoção na política estadual de ensino bem como a 
implantação de unidades de escolas técnicas e militares.



43 – ENSINO SUPERIOR
O ensino superior ofertado pelo estado nas unidades da UNITINS estão 
passando por um amplo processo de reestruturação. Primeiramente com a 
normalização do quadro de servidores que é um ponto fundamental para 
garantia de um ensino de qualidade. 

A expansão de novas unidades para municípios polos estão sendo realizadas 
pela instituição que deverá interiorizar a oferta de cursos superiores de 
conformidade com a demanda do mercado. Cursos nas áreas tecnológicas 
estão sendo estudados para ampliar a oferta num mercado cada dia mais 
competitivo. A criação e implantação da Universidade Norte do Tocantins está 
sendo acompanhada por nosso Governo e estaremos trabalhando junto a nossa 
bancada no congresso Nacional e junto ao Governo Federal para sua 
concretização. 

A Fundação Unirg brevemente terá sua universidade concretizada através de 
nosso empenho junto ao Conselho Superior de Educação e os estudos estão em 
fase final e tão logo esteja avaliado decretaremos sua instalação.

44 – FOMENTO À CULTURA
Para implantar uma política de cultura realmente voltado para os verdadeiros 
anseios da classe cultural do estado é preciso reestabelecer um amplo diálogo 
com aqueles que fazem a verdadeira cultura tocantinense. Através desse 
diálogo e ouvindo as suas propostas é que vamos de fato, criar e desenvolver 
uma cultura forte, com identidade tocantinense e reveladora de nossas ricas 
tradições. O fundo estadual de cultura é um instrumento que deve ser usado 
para potencializar a política de cultura e não pode ser hibernado sem que seja 
utilizado em sua função estabelecida em lei. Iremos promover o retorno da 
Fundação Cultural do Tocantins e com ela implantar uma política de cultura 
verdadeiramente compatível com os anseios dos artistas, artesãos e agentes 
culturais em geral. Fomentar editais e outros dispositivos de acesso democrático 
aos meios de cultura será nossa meta.

A revitalização do museu estadual está inserida em nossos propósitos bem 
como a recuperação e destinação para o setor cultural da antiga sede da 
Assembleia Legislativa. Vamos estabelecer um percentual das emendas 
parlamentares para serem investidos no resgate e aprimoramento da cultura no 
estado.



Para o cumprimento das bases iniciais do Plano de Governo, 
estabelecemos um plano de ação para cumprimentos de metas 
prioritárias estabelecidas em anexo e que serão implementadas 
durante o mandato de seis meses após a eleições. Elas estão 
fundamentadas em um estudo prévio das condições atuais do estado 
e buscarão normalizar os diversos setores do governo de forma que 
crie um ambiente de governabilidade e estabilidade administrativa.   

METAS PRIORITÁRIAS 

PARA 180 DIAS

45 – JUVENTUDE E ESPORTE
A juventude terá um destaque especial em nossas metas de gestão. A criação 
de programas visando a inclusão no mercado de trabalho e o apoio as 
manifestações culturais e esportivas serão implantados em curto prazo. A 
criação e implantação do programa de escolinhas de iniciação esportiva 
estará presente em todos os municípios.

EIXO – 12  REGULARIZAÇÕES 
FUNDIÁRIA

46 – PROPRIEDADES RE GULARES E 
RECONHECIDAS

A regularização fundiária no estado precisa ser acelerada e implementada de 
forma dinâmica. Dezenas de municípios possuem loteamentos e áreas rurais 
que precisam ser regularizados para atenderem as suas funções sociais. 
Estamos trabalhando com bastante vigor para que os primeiros resultados já 
sejam alcançados brevemente e durante a nossa gestão iremos regularizar a 
maioria das propriedades que se encontram em situação de espera.









RENEGOCIAÇÃO DE RECURSOS DOS MICROCRÉDITOS -  

LIBERAR RECURSOS JÁ AS SINADOS COM SERVIDORES 

REDUZIR O QU ADRO  DE CONTRA TADOS E REGULARIZAR 

REALIZAR MUTIRÃO P ARA RECEBIMENTO DOS RECURSOS 

LIBERAR RECURSOS - FONTE 240 E LIBERAR RECURSOS 

REPETIR MUL TIRÃO P ARA RECEBER OS RECURSOS INADIPLENTES 

RENEGOCIAR REDUÇÃO DO AL UGUEL DO PRÉDIO - L OCAÇÃO










